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TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA E EXTENSÃO UNIVERSITÁRIA

CARGO:  ANALISTA JUDICIÁRIO  

ÁREA JUDICIÁRIA
	PROVA  OBJETIVA
	   Dia:  17/02/2002

	
	   Horário:  das 08h às 12h

	
	   Duração:  4 horas


INSTRUÇÕES
A leitura destas instruções é de grande valia para a correta marcação no cartão-resposta.  

Para fazer a prova você usará este caderno com 10 (dez) folhas e um cartão-resposta.

Verifique, no caderno de prova, se faltam folhas, se a seqüência de questões, no total de 80 (oitenta), está correta e se há imperfeições gráficas que possam causar dúvidas.  Comunique, imediatamente, ao fiscal qualquer irregularidade.
O cartão-resposta é o documento único e final para a correção eletrônica.  Não amasse, não dobre, nem rasure o seu cartão-resposta.  
A adequada marcação do cartão-resposta é de inteira responsabilidade do candidato e deverá ser feita com caneta esferográfica de tinta PRETA.
O cartão-resposta  não poderá  ser substituído em caso de marcação errada pelo candidato.
Para cada questão são apresentadas 4 (quatro) alternativas diferentes de respostas (A, B, C e D).   APENAS uma delas constitui a resposta CORRETA em relação ao enunciado da questão.
Exemplo:  Suponha que a questão  no 10  tenha a resposta C.
                  Veja como marcar essa resposta.


Será eliminado do processo seletivo o candidato que, durante as provas, comunicar-se com outros candidatos, efetuar empréstimos, usar outros meios ilícitos ou praticar atos contra as normas ou disciplina.
Durante a realização da prova é vedada a consulta a livros, revistas, jornais, folhetos ou anotações, bem como o uso de máquina de calcular, telefone celular, bip ou de qualquer outro equipamento elétrico ou eletrônico, incluindo relógios com calculadoras, sob pena de eliminação do candidato do processo seletivo.
Ao encerrar a prova, o candidato entregará ao fiscal de sala o seu cartão-resposta, devidamente assinado  no espaço próprio, e o caderno de prova completo.
Duração da prova:  4 horas, incluído o tempo destinado ao preenchimento do cartão-resposta.
	No DO CANDIDATO


	
	LOCAL / SETOR / GRUPO / ORDEM

       
	
	NOME




	ASSINATURA DO CANDIDATO




LÍNGUA PORTUGUESA
TEXTO 1



A urna eletrônica foi recebida pelo cidadão como uma conquista democrática, vez que afastou do cenário eleitoral a possibilidade da prática de fraudes para as quais se revelavam vulneráveis as cédulas, tanto na votação como na apuração.


Trata-se de empreendimento no qual nosso país é pioneiro, motivo de orgulho para o cidadão brasileiro, vez que não se tem notícia de qualquer outra nação que utilize a votação eletrônica na escala utilizada no Brasil, cujo eleitorado é composto de aproximadamente cento e dez milhões de eleitores.


De todo modo, cabe à Justiça Eleitoral esclarecer as dúvidas levantadas sobre a votação eletrônica, a fim de que o eleitorado possa continuar a nela depositar a confiança indispensável à credibilidade do nosso sistema eleitoral.


É evidente que a Justiça Eleitoral é a maior interessada em preservar a segurança do sistema de votação, pois tem como uma de suas principais missões zelar para que a vontade do eleitor se faça valer na escolha de seus representantes.

(Adaptação de RIBAS FILHO, Thiago. A segurança do voto eletrônico: um contraponto. In: Jus navigandi, n. 47, 09/2000.)
01) No texto, as palavras fraudes  e vulneráveis  (linha 2) podem ser substituídas, respectivamente, sem mudança de sentido da frase em que se encontram, por:

A.(  ) propinas / adequadas
B.(  ) burlas / atacáveis 
C.(  ) maracutaias / aceitáveis
D.(  ) intrigas / imprescindíveis
02) Depreende-se, pela leitura do texto, que o brasileiro se sente orgulhoso, porque:

A.(  ) nosso país é pioneiro, com sucesso, no uso da votação eletrônica.
B.(  ) os brasileiros sabem utilizar a urna eletrônica.
C.(  ) a Justiça Eleitoral esclarece as dúvidas na escolha dos seus representantes.
D.(  ) o eleitor não utiliza mais as cédulas eleitorais tradicionais.
03) O autor empregou duas vezes a expressão vez que (linhas 1 e 5). Ela pode ser substituída, sem prejuízo para a compreensão do texto, por:

A.(  ) sempre que
B.(  ) porque
C.(  ) talvez
D.(  ) jamais
04) Na linha 9, o pronome nela refere-se à:

A.(  ) credibilidade do nosso sistema eleitoral
B.(  ) votação eletrônica
C.(  ) confiança indispensável
D.(  ) Justiça Eleitoral 
05) Muitas vezes, a utilização dos pronomes possessivos seu / sua  pode tornar a frase ambígua.

Assinale a única frase em que NÃO OCORREU ambigüidade, no emprego desse pronome.

A.(  ) O candidato encontrou um amigo e soube que sua mãe viajara.
B.(  ) O candidato saiu com  o filho; seu nome é José Maria.
C.(  ) A tecnologia utilizada pela Justiça Eleitoral garantiu que seu empreendimento – a urna eletrônica – fosse reconhecido pelos americanos.
D.(  ) Você sabia que encontrei Marta e seu irmão Luís?  
06) Na frase “A urna eletrônica foi recebida pelo cidadão” o termo em destaque é classificado como:

A.(  ) adjunto adverbial de modo
B.(  ) objeto direto
C.(  ) agente da passiva 
D.(  ) aposto
07) Sabendo  que  o  relativo   cujo   não  pode  ligar  dois  termos  idênticos, assinale  a  alternativa ERRADA.

A.(  ) O eleitor cujo encontrei no TRE sempre cumpriu seus deveres de cidadão responsável.
B.(  ) Residimos em um país cujo eleitorado aprovou a utilização das urnas eletrônicas.
C.(  ) A jovem, de cuja casa acabo de sair, irá amanhã para a Itália.
D.(  ) Marta, a cujas ordens obedeço, é minha diretora.
08) Complete os espaços com a – as – à – às.

  I. Refiro-me _______ eleições norte-americanas.

 II. Dirija-se _______ senhora de azul.

III. Ontem ________ noite fomos ______ praia.

IV. Sandy e Júnior vivem ______ cantar.

   Assinale a alternativa que completa CORRETAMENTE as lacunas acima.

A.(  ) às – à – à – à – a
B.(  ) às – a – a – à – à
C.(  ) as – a – à – a – a
D.(  ) as – à – a – a – à
09) Em “É evidente que a Justiça Eleitoral é a maior interessada em preservar a segurança do sistema de votação” (linhas 11-12), há orações subordinadas; respectivamente:

A.(  ) substantiva objetiva direta / adjetiva explicativa
B.(  ) substantiva subjetiva / substantiva completiva nominal 
C.(  ) adverbial causal / substantiva apositiva
D.(  ) adjetiva restritiva / substantiva predicativa
10) Aponte a alternativa em que há pontuação gramaticalmente INACEITÁVEL.

A.(  ) Todos  nós, brasileiros, somos responsáveis pelo progresso do país.
B.(  ) Na última eleição, os políticos gastaram milhões de reais em suas campanhas.
C.(  ) Amo viver nesta terra catarina, em que nasceram meus pais.
D.(  ) Um desafio do candidato a cargo público, é descobrir, o perfil de seu eleitor.
TEXTO 2

 

Quem poderia imaginar que os  Estados Unidos  um dia  reconheceriam  ter  alguma  coisa a aprender com a democracia brasileira? Depois do  confuso resultado da última votação presidencial nos Estados Unidos, o jornal The New York Times buscou no Brasil um modelo exemplar de eleição. ‘O Brasil, um país maior que a parte continental dos Estados Unidos, realizou a primeira eleição nacional inteiramente eletrônica, com retumbante sucesso’, escreveu em editorial o mais influente jornal americano.

(Veja on-line)
11) Os termos retumbante e influente (linha 5) podem ser substituídos, sem prejuízo para a compreensão do texto, respectivamente, por:

A.(  ) barulhento / insipiente
B.(  ) bom  / glorioso
C.(  ) estrondoso / importante 
D.(  ) duvidoso / maior
12) Segundo o texto, pode-se inferir que os Estados Unidos:

A.(  ) tiveram problemas na apuração de votos, em sua última eleição presidencial.
B.(  ) reconheceram, na última eleição, que o Brasil é o país mais democrático da América Latina.
C.(  ) buscaram, no Brasil, políticos que apurassem os votos de sua eleição presidencial.
D.(  ) realizaram com sucesso sua primeira eleição nacional inteiramente eletrônica.
13) O  jornal  americano,  segundo  o  texto,  buscou  no  Brasil  “um  modelo  exemplar  de  eleição”, porque:

A.(  ) o Brasil é  “um país maior que a parte continental dos Estados Unidos”.
B.(  ) o Brasil realizou com sucesso sua primeira eleição nacional inteiramente eletrônica.
C.(  ) o Brasil jamais apresenta fraudes nas eleições que realiza.
D.(  ) os Estados Unidos reconheceram, finalmente, que há democracia em nosso país.
14) Em “O Brasil, um  país  maior  que  a  parte  continental  dos  Estados  Unidos, realizou...” (linha 4), a parte em destaque corresponde a um: 

A.(  ) predicativo
B.(  ) vocativo
C.(  ) sujeito simples
D.(  ) aposto
15) Assinale a alternativa que apresenta uma frase em que a concordância verbal obedece à mesma regra gramatical de “os Estados Unidos um dia reconheceriam” (linha 1).

A.(  ) Os Estados do Paraná e de Santa Catarina não enfrentaram, em 2001, problemas de produção de energia elétrica.
B.(  ) Minas Gerais conta com uma paisagem de montanhas, vales e grutas maravilhosas.
C.(  ) As Ilhas Cayman constituem um paraíso fiscal para lavagem de dinheiro.
D.(  ) Joinville, Blumenau e Brusque são algumas cidades catarinenses de colonização alemã.
16) Marque a alternativa CORRETA quanto à concordância verbal.

A.(  ) Houveram fraudes nas eleições americanas.
B.(  ) É precaríssima as condições físicas desse prédio.
C.(  ) Quarenta  por  cento  dos  americanos  votaram  nas  últimas  eleições  para  a  escolha  de seu Presidente.
D.(  ) Deu três horas e o candidato não apareceu.
17) Assinale a alternativa em que há ERRO quanto à regência.

A.(  ) Aspiramos uma boa classificação neste concurso.
B.(  ) A confiança é indispensável à credibilidade de nosso sistema.
C.(  ) Esqueci os documentos em casa.
D.(  ) Esqueci-me dos documentos no escritório.
18) As formas verbais poderia e reconheceriam (linha 1) pertencem a este tempo e modo:

A.(  ) Futuro do pretérito do indicativo
B.(  ) Futuro do presente do indicativo
C.(  ) Imperfeito do subjuntivo
D.(  ) Imperativo afirmativo
19) A classificação dos verbos, quanto à predicação, foi feita corretamente, EXCETO em:

A.(  ) O eleitorado continua confiante na eficiência da urna eletrônica.  –  verbo de ligação
B.(  ) Os Estados Unidos recorreram ao Brasil.  –  verbo transitivo indireto
C.(  ) Há, ainda, possibilidade de fraude?  –  verbo transitivo direto
D.(  ) A Justiça Eleitoral é a maior interessada nesse estudo.  –  verbo intransitivo 
20) Assinale a alternativa em que as palavras recebem acento agudo em obediência à mesma regra ortográfica de  última  e  eletrônica.

A.(  ) assembléia – necessário – série
B.(  ) trânsito – obediência – cidadãos
C.(  ) democrático – pântano – próximo
D.(  ) abdômen – hífen – pólen
21) As palavras  eleição, milhão, cidadão e guardião  fazem o plural, respectivamente:

A.(  ) eleições, milhões, cidadões, guardiães
B.(  ) eleições, milhões, cidadãos, guardiões
C.(  ) eleiçãos, milhares, cidadões, guardiães
D.(  ) eleiçãos, milhãos, cidadãos, guardiões
22) “Não importa o que você tenha:  o BANCO XY tem o que você precisa”.  

Essa mensagem publicitária apresenta uma transgressão gramatical. Assinale a alternativa que a indica.

A.(  ) A regência do verbo  precisa  está incorreta.
B.(  ) O verbo  ter  se encontra duas vezes no mesmo tempo verbal. 
C.(  ) “O que você tenha”  não pode funcionar como oração subordinada substantiva subjetiva.
D.(  ) BANCO XY é sujeito e, por isso, não pode ser grafado em maiúsculas.
23) Aponte a frase gramaticalmente ERRADA. 

A.(  ) Se Luís não interferisse, a pesquisa não sairia.
B.(  ) Se nós os virmos na praia, nós lhes mostraremos tua casa.
C.(  ) Se ele vier amanhã, será bem recebido.
D.(  ) Se você ver João na cidade, falas que nos encontramos aqui?
24) Aponte  a  alternativa  em  que  ocorreu  transgressão  gramatical  no  emprego  do  pronome  de tratamento.
A.(  ) Sua Excelência, o Presidente, já aprovou os projetos que beneficiam nosso Estado.

B.(  ) – Vossa Excelência, por obséquio, queira  falar  mais  alto, que  não  ouvi  bem.
C.(  ) – Vossa Excelência desejais que nos comuniquemos com vossa família?
D.(  ) Sua Excelência, o Governador do Estado, visitou o Oeste catarinense.
REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SC

25) O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina possui, em sua composição:
A.(  ) Juízes de Direito e Desembargadores do Tribunal de Justiça do Estado, eleitos pelo voto secreto, um Juiz Federal escolhido pelo Tribunal Regional Federal, dois advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça do Estado;
B.(  ) Apenas Juízes  que  ingressaram  mediante  concurso de provas e títulos e dois advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça do Estado;
C.(  ) Juízes de Direito escolhidos  pelo Tribunal de Justiça do Estado, um Juiz Federal eleito no Tribunal Regional Federal e três advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Tribunal de Justiça do Estado;
D.(  ) Desembargadores e Juízes de Direito indicados pelo Tribunal de Justiça do Estado e dois advogados eleitos dentre os de notável saber jurídico e idoneidade moral.
26) Compete ao Presidente do Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina:

A.(  ) decidir os  pedidos  de  liminar e determinar, durante as férias coletivas do Tribunal, liberdade provisória ou sustação de ordem de prisão, nos processos de habeas corpus e de mandado de segurança de competência originária do Tribunal;
B.(  ) investigar se há crimes eleitorais a reprimir e se as denúncias já oferecidas têm curso normal;
C.(  ) presidir a Comissão Apuradora das Eleições;
D.(  ) defender a jurisdição do Tribunal.
27) Estando no exercício de suas atribuições, o Corregedor Regional Eleitoral poderá se locomover para as Zonas Eleitorais, na seguinte situação:

A.(  ) a requerimento de partido político, independentemente do deferimento do Tribunal;
B.(  ) somente com a autorização formal do Tribunal de Justiça do Estado ou dos Juízes Eleitorais;
C.(  ) a requerimento de partido político, deferido pelo Tribunal;
D.(  ) sempre que for requisitado pelas autoridades políticas locais.
28) Compete ao Procurador Regional Eleitoral:

A.(  ) processar  os crimes eleitorais atribuídos a Juízes Eleitorais, Deputados Estaduais e Prefeitos Municipais;
B.(  ) recorrer das decisões do Tribunal, quando entender conveniente, nos casos admitidos em lei, bem como requerer o arquivamento dos inquéritos policiais, quando não for o caso de oferecer denúncia;
C.(  ) participar  da  discussão  nos  processos em matéria constitucional e proferir voto nas demais questões, em caso de empate;
D.(  ) comunicar  ao  Tribunal de  Justiça do Estado o afastamento dos Juízes Eleitorais ou dos Membros do Tribunal Regional Eleitoral.
29) Sobre  o  Regimento Interno  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  de  Santa  Catarina,  é  CORRETO afirmar que:

A.(  ) poderá ser emendado ou alterado, mediante proposta escrita de qualquer Juiz do Tribunal, que será distribuída, discutida e votada em sessão, com a presença de todos os integrantes e do Procurador Regional Eleitoral;
B.(  ) só poderá  ser  emendado ou alterado em sessão em  que  esteja  presente  o  Presidente do Tribunal;
C.(  ) poderá ser alterado em sessão, com a presença de qualquer dos presentes, inclusive do Procurador Regional Eleitoral;
D.(  ) poderá ser emendado ou alterado apenas pelos Juízes do Tribunal, sem a presença do Procurador Regional Eleitoral.
30) O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina tem  a  competência  originária de processar e julgar:

A.(  ) os crimes eleitorais atribuídos a Juízes e Deputados Federais;
B.(  ) os atos praticados e as decisões proferidas por Juízes Eleitorais e Juntas Eleitorais;
C.(  ) os atos e decisões dos relatores dos processos e do Corregedor Regional Eleitoral;
D.(  ) as exceções de suspeição ou impedimento dos seus membros, bem como os habeas corpus e mandados de segurança em matéria eleitoral, contra ato de autoridade que responda perante o Tribunal de Justiça por crime de responsabilidade.
31) Todos os papéis, correspondências e processos dirigidos ao Tribunal serão protocolizados pela Secretaria do Tribunal, sendo imediatamente apresentados ao  Presidente  pelo  Diretor-Geral, para a devida distribuição. No entanto, independem de distribuição, competindo ao Presidente encaminhar à apreciação do Tribunal, os expedientes relativos à(a):

A.(  ) consultas eleitorais;
B.(  ) suspeição de Juiz do Tribunal e de Procurador Regional;
C.(  ) ação de impugnação de mandato eletivo e recurso contra a expedição de diploma;
D.(  ) designação de Juízes Eleitorais, assim como a aplicação de penas disciplinares de advertência e de suspensão, de até 30 (trinta) dias, a eles atribuídas.
32) Sobre as sessões do Tribunal Regional Eleitoral, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) as sessões ordinárias ocorrem 4 (quatro) vezes por semana, salvo no período eleitoral, quando o limite passará a ser de 12 (doze) sessões; as extraordinárias, sempre que o  Presidente  do  Tribunal ou o Procurador Regional achar conveniente;
B.(  ) as sessões ordinárias ocorrem  3 (três) vezes por semana, até o máximo de 10 (dez) por mês, exceto no período eleitoral, quando o limite ficará a cargo das convocações do Presidente do Tribunal;
C.(  ) as sessões ordinárias ocorrem 2 (duas) vezes por semana, até o máximo de 8 (oito) por mês, salvo no período eleitoral, quando o limite passará a ser de 15 (quinze) sessões; as extraordinárias, por conveniência do serviço, convocadas pelo Presidente ou pelo próprio Tribunal;
D.(  ) as sessões ordinárias  e as extraordinárias  deverão  ocorrer sempre que o Tribunal achar necessário, independentemente do período eleitoral.
DIREITO CONSTITUCIONAL
33) No sistema brasileiro de controle de constitucionalidade das leis ou atos normativos, pode-se afirmar que:

A.(  ) na argüição de inconstitucionalidade de lei por via de exceção, competirá ao interessado a propositura de ação declaratória incidental, com vistas à formação de coisa julgada material sobre questão judicial;
B.(  ) uma vez sendo declarada pelo Supremo Tribunal Federal, em ação direta, a inconstitucionalidade de lei federal, o julgamento tem eficácia erga omnes, dispensando a suspensão da execução da lei pelo Senado;
C.(  ) a declaração de inconstitucionalidade de ato normativo pelo Supremo Tribunal Federal, tendo sida a questão suscitada por meio de exceção, tem eficácia condicionada à suspensão de ato pelo Senado;
D.(  ) no julgamento da inconstitucionalidade, em tese, a cessação da eficácia da lei outorgada, ou do ato normativo, dependerá de ato expresso anulatório da norma impugnada baixada pelo Presidente do Supremo Tribunal Federal.
34) No ordenamento jurídico brasileiro, a  declaração  de  inconstitucionalidade, por  meio de ação direta, de leis municipais que ofendam diretamente a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

A.(  ) não é admitida;
B.(  ) é feita pelo Tribunal de Justiça do Estado do respectivo Município;
C.(  ) somente pode ser feita pelo Supremo Tribunal Federal;
D.(  ) é feita pelo Superior Tribunal de Justiça.
35) No âmbito do Poder Judiciário brasileiro, o controle de constitucionalidade das leis, pela via de exceção, pode ser feito:

A.(  ) somente pelo Superior Tribunal de Justiça;
B.(  ) apenas pelo Supremo Tribunal Federal;
C.(  ) apenas pelos Tribunais de Justiça dos Estados;
D.(  ) por qualquer Juiz.
36) Os preceitos contidos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 estabelecem que:

A.(  ) em caso de  dano contra terceiros, o servidor público há de responder civilmente, independentemente da configuração de dolo ou culpa;
B.(  ) a lei pode determinar, em qualquer hipótese, limite de idade para admissão no serviço público;
C.(  ) é  vedada a acumulação de proventos de aposentadoria à conta do regime previdenciário mencionado no artigo 40 da Constituição, ressalvadas as aposentadorias acumuláveis, segundo norma constitucional;
D.(  ) tratando-se de mandato eletivo  federal, estadual ou distrital, o servidor não poderá ser afastado de seu cargo, emprego ou função.
37) O Estado Democrático de Direito possui os seguintes fundamentos:

A.(  ) a  soberania, a  cidadania, a  dignidade da pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, a fidelidade partidária;
B.(  ) a soberania, a cidadania, a  dignidade da  pessoa humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, o pluralismo político;
C.(  ) a soberania, a  cidadania, a dignidade  da pessoa humana, o desenvolvimento nacional, a fidelidade partidária;
D.(  ) a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, a filiação partidária, o valor social do trabalho.
38) Sobre os direitos sociais dos trabalhadores, previstos na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) podem ser restringidos, em algumas hipóteses, por meio de negociações coletivas;
B.(  ) não podem ser alterados em prejuízo dos trabalhadores;
C.(  ) só podem ser alterados em casos de força maior, devidamente comprovada;
D.(  ) podem ser restringidos, desde que haja a anuência escrita do interessado.
39) São privativos de brasileiro nato os seguintes cargos:

A.(  ) Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente do Senado Federal, Presidente da Câmara dos Deputados e Ministro do Supremo Tribunal Federal;
B.(  ) Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente do Senado Federal, Presidente da Câmara dos Deputados e Presidentes de Partidos Políticos;
C.(  ) Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente do Senado Federal, Presidente da Câmara dos Deputados e Presidentes de Organismos Internacionais com sede  no país;
D.(  ) Presidente e Vice-Presidente da República, Presidente do Senado Federal, Presidente da Câmara dos Deputados e Governadores de Estados.
40) Sobre os partidos políticos, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) é livre a sua criação, fusão, incorporação e extinção; não  possuem  autonomia  para definir a sua estrutura interna, pois seus estatutos deverão ser aprovados pelo Congresso Nacional;
B.(  ) é livre a sua criação, fusão e extinção; eles têm autonomia para receber recursos financeiros de entidades e/ou governos estrangeiros e estatutos registrados no Tribunal Superior Eleitoral;
C.(  ) é livre a sua  criação, fusão, incorporação e extinção; eles têm autonomia  para  definir  a sua estrutura interna e estatutos registrados no Supremo Tribunal Federal;
D.(  ) é livre a sua  criação, fusão, incorporação  e extinção; eles têm autonomia  para  definir a sua estrutura interna e estatutos registrados no Tribunal Superior Eleitoral.
41) De acordo com a Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o alistamento eleitoral e o voto são:

A.(  ) obrigatórios para os maiores de 16 anos  e maiores de 70 anos de idade;
B.(  ) obrigatórios para todos os brasileiros natos e naturalizados, a partir de 16 anos de idade;
C.(  ) obrigatórios para os maiores de 18 anos de idade e facultativos para os maiores de 16 anos e menores de 18 anos de idade;
D.(  ) facultativos para os analfabetos, maiores de 18 anos e de 70 anos de idade.
42) Legislar sobre o Direito Eleitoral é competência:

A.(  ) privativa dos Estados;
B.(  ) privativa da União;
C.(  ) concorrente da União e dos Estados;
D.(  ) concorrente dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.
43) As leis que disponham sobre servidores públicos da União e Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria: 

A.(  ) são de iniciativa de qualquer membro ou Comissão da Câmara dos Deputados;
B.(  ) são de iniciativa privativa do Presidente da República;
C.(  ) são de iniciativa de qualquer membro ou Comissão do Senado Federal;
D.(  ) são de iniciativa do Presidente da República, de qualquer membro do Supremo Tribunal Federal e dos Tribunais Superiores.
44) O Poder Executivo é exercido pelo Presidente da República que, em sua competência privativa de "prover e extinguir os cargos públicos federais, na forma da lei", poderá, nesse caso, delegar atribuições para:

A.(  ) os Ministros de Estado, o Procurador Geral da República ou o Advogado Geral da União;
B.(  ) os Ministros de Estado e o Senado Federal;
C.(  ) o Advogado Geral da União e a Câmara dos Deputados;
D.(  ) os Ministros de Estado e o Congresso Nacional.
45) No tocante ao Ministério Público, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) é instituição permanente, essencial  à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem política, do regime democrático e dos interesses individuais indisponíveis. Tem autonomia funcional e administrativa, podendo, inclusive, propor a criação e a extinção de cargos públicos;
B.(  ) é instituição permanente, essencial  à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis. Como função institucional, compete-lhe, também, zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição;
C.(  ) é instituição permanente, essencial à função administrativa do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem administrativa do Poder Público e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, assemelhando-se  ao  Poder Judiciário, formando, assim, um  quarto  poder  tacitamente  autorizado;
D.(  ) é instituição permanente, essencial à função administrativa do Estado de Direito, devendo zelar pelo patrimônio público e privado dos indivíduos na sociedade, bem como pela ordem administrativa, constituindo-se, expressamente, num quarto poder, atuando na defesa dos direitos das minorias e propondo a criação e extinção de cargos e serviços auxiliares à Justiça.
46) Assinale a alternativa CORRETA.

A.(  ) De acordo com o Sistema Tributário Nacional estabelecido na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, somente a  União e os Estados  podem  instituir  impostos, taxas e contribuições de melhoria, podendo, portanto, exigir ou aumentar tais tributos, independentemente de lei que os estabeleçam.
B.(  ) A previdência social  compreende  um  conjunto  integrado de ações de iniciativa dos Poderes Públicos e da sociedade, destinadas a assegurar os direitos relativos à saúde e ao bem-estar de todos os cidadãos que  dela  necessitarem, independentemente  de  qualquer  tipo  de  contribuição.
C.(  ) Compete  ao  Supremo  Tribunal Federal  processar  e julgar, originariamente, os  conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça e quaisquer tribunais, entre Tribunais Supe-riores, ou entre estes e qualquer outro tribunal.
D.(  ) A Advocacia Pública e a Defensoria Pública  são instituições ligadas  diretamente ao Ministério Público, com a finalidade de representar a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;  o ingresso nas classes iniciais das carreiras far-se-á mediante nomeação do Procurador Geral da República.
47) Não será objeto de deliberação a proposta de Emenda Constitucional tendente a abolir:

A.(  ) a separação dos Poderes e a criação de cargos, empregos e funções públicas;
B.(  ) o voto secreto, universal e obrigatório e os direitos dos trabalhadores;
C.(  ) a separação dos Poderes e o voto direto, secreto, universal e periódico;
D.(  ) a forma federativa de Estado e as leis que modifiquem a organização administrativa e judiciária do Estado.
48) Determinada autoridade administrativa, sem qualquer embasamento legal, recusa-se a fornecer certidão requerida por servidor público para fins de obter sua aposentadoria. De acordo com o que estabelece o preceito constitucional, é cabível, nesse caso: 

A.(  ) mandado de injunção;
B.(  ) ação civil pública;
C.(  ) habeas data;
D.(  ) mandado de segurança.
DIREITO ADMINISTRATIVO
49) Os princípios básicos da administração pública estão consubstanciados em regras de observância permanente e obrigatória para o administrador. Esses princípios são:

A.(  ) da legalidade, da executoriedade dos contratos, da moralidade e da eficiência;
B.(  ) da punibilidade do ato, da impessoabilidade, da ilegalidade e da privacidade;
C.(  ) da legalidade, da moralidade, da privacidade e da disciplina;
D.(  ) da legalidade, da moralidade, da impessoalidade, da eficiência e da publicidade.
50) A aplicação de uma penalidade administrativa a um servidor, pela prática de infração administrativa prevista em lei, configura manifestação do poder:

A.(  ) disciplinar do Estado;
B.(  ) hierárquico do Estado;
C.(  ) de polícia do Estado;
D.(  ) de punir do Estado.
51) Com relação ao ato administrativo discricionário, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) não  pode haver, em hipótese alguma, controle judicial e a administração tem  liberdade  para atuar;
B.(  ) o  controle  judicial  é possível, mas  terá que respeitar a discricionariedade administrativa nos limites em que ela é assegurada à administração pela lei;
C.(  ) a administração age compelida por motivos de força maior ou em estado de necessidade, sem o controle judicial;
D.(  ) a administração  se  vincula apenas a uma lei de ordem pública, não podendo haver o controle judicial.
52) Sobre licitação, é CORRETO afirmar:

A.(  ) É indispensável a licitação, mesmo quando a União tiver que intervir no domínio econômico para regular preços ou normalizar o abastecimento.
B.(  ) A competência para legislar sobre a matéria é privativa dos Estados.
C.(  ) A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a a Administração.
D.(  ) Sendo licitantes empresas brasileiras e estrangeiras, será sempre assegurada preferência aos bens e serviços produzidos ou prestados por empresas brasileiras de capital nacional.
53) Na organização administrativa, as autarquias e as sociedades de economia mista fazem parte:

A.(  ) de um setor especial da administração;
B.(  ) da administração direta;
C.(  ) do setor privado da administração;
D.(  ) da administração indireta.
54) Tendo em vista a Teoria dos Motivos Determinantes, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) mesmo quando não exigida por lei a motivação, uma vez motivado o ato, este só será válido se os motivos apontados forem verdadeiros e o justificarem;
B.(  ) todos os atos administrativos devem ser motivados;
C.(  ) os atos administrativos  só poderão apresentar motivação, quando esta for expressamente exigida por lei;
D.(  ) exigindo a lei a motivação, nulo será o ato que não apresentar motivos falsos.
55) No tocante às responsabilidades do servidor público, estabelecidas na Lei no 8.112/90, aquele que for absolvido  em um  processo criminal  por falta de provas, relativamente  ao  mesmo  fato ilícito:

A.(  ) poderá ser responsabilizado tanto na esfera cível como na administrativa;
B.(  ) terá sua responsabilidade  automaticamente excluída na esfera cível, mas poderá ser responsabilizado na esfera administrativa;
C.(  ) terá sua responsabilidade automaticamente excluída nas esferas cível e administrativa;
D.(  ) terá sua responsabilidade automaticamente  excluída na esfera administrativa, mas poderá ser responsabilizado na esfera cível.

56) A Administração Pública não está apenas proibida de agir contra legem ou extra legem, mas só pode atuar secundum legem.  Eis a consagração do princípio:

A.(  ) da discricionariedade;
B.(  ) da restritividade ou da legalidade restrita;
C.(  ) do condicionamento da administração;
D.(  ) da moralidade.
57) Sobre a estabilidade do servidor público civil, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) ele poderá perder o cargo por sentença judicial, ainda que não transitada em julgado;
B.(  ) ele não poderá perder o cargo em nenhuma hipótese, a partir do término do estágio probatório;
C.(  ) ele poderá perder o cargo, desde que não se encontre no estágio probatório ou de acordo com a vontade da administração pública;
D.(  ) ele poderá perder o cargo em virtude de sentença judicial transitada em julgado; poderá perder, também, mediante processo  administrativo  disciplinar  no qual  lhe seja  assegurada  ampla defesa.
58) Ato  administrativo  negocial,  discricionário  e  precário,  pelo  qual  o  Poder  Público  faculta  ao particular a execução de serviços  de  interesse  coletivo  ou  o uso  especial de bens públicos a título gratuito ou oneroso, nas condições estabelecidas pela Administração, refere-se à:

A.(  ) autorização;
B.(  ) concessão;
C.(  ) permissão;
D.(  ) licença.
59) Considerando-se os contratos administrativos, é CORRETO afirmar que eles possuem as seguintes características:

A.(  ) finalidade pública, obediência  à forma  prescrita  em  lei, prestação  de  serviço, ausência de cláusulas exorbitantes;
B.(  ) finalidade pública, obediência  à  forma  prescrita  em  lei, procedimento  legal, cláusulas exorbitantes;
C.(  ) finalidade pública ou particular, objeto público, prestação de serviço, imutabilidade;
D.(  ) finalidade pública ou particular, objeto lícito, imutabilidade, ausência de formalidade.
60) O ato administrativo que resulta da vontade única de um órgão, mas depende da verificação por parte de outro para se tornar exeqüível, denomina-se:

A.(  ) ato administrativo composto;
B.(  ) ato administrativo superior;
C.(  ) ato administrativo simples;
D.(  ) ato administrativo complexo.
61) Constitui abuso de poder ou abuso de autoridade:

A.(  ) desvio de finalidade;
B.(  ) poder discricionário;
C.(  ) poder hierárquico;
D.(  ) omissão administrativa.
62) A nulidade do ato administrativo:

A.(  ) somente pode resultar de um ato jurisdicional;
B.(  ) não pode ser reconhecida pela autoridade no exercício da função administrativa;
C.(  ) decorre de um juízo sobre a conveniência do ato;
D.(  ) decorre da ilegitimidade ou ilegalidade do ato.
63) Acordo celebrado entre o Tribunal de Contas da União e o Tribunal de Justiça, para realização de atos e procedimentos de interesse comum a ambos, denomina-se:

A.(  ) concessão administrativa;
B.(  ) convênio administrativo;
C.(  ) permissão administrativa;
D.(  ) contrato administrativo.
64) No sistema brasileiro, o controle jurisdicional dos atos administrativos:

A.(  ) restringe-se somente à análise do interesse público;
B.(  ) não comporta o exame quanto ao mérito, ainda que quanto à sua conformação aos motivos e à finalidade;
C.(  ) restringe-se ao exame da legalidade e legitimidade do ato impugnado;
D.(  ) só é admissível após esgotadas as vias administrativas.
DIREITO ELEITORAL
65) Sobre a inelegibilidade, é CORRETO afirmar.

A.(  ) São inelegíveis para  qualquer cargo as pessoas que tenham contra si representação julgada procedente pela Justiça Eleitoral, transitada em julgado, em processo de apuração de abuso do poder econômico ou político, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados.

B.(  ) São inelegíveis os servidores públicos  que forem  submetidos a processo disciplinar para apurar falta grave cometida.
C.(  ) São inelegíveis  os membros  do Ministério Público que não se tenham afastado das suas funções até 01 (um) ano antes do pleito.
D.(  ) São inelegíveis  para os cargos de Prefeito e Vice-Prefeito os detentores de cargo na administração pública direta e indireta que estejam exercendo cargo em comissão.
66) Assinale a alternativa CORRETA:

A.(  ) os funcionários  de  qualquer  órgão da  Justiça Eleitoral  só poderão pertencer ao diretório de partido político  com a anuência expressa do Presidente do Tribunal Regional Eleitoral;
B.(  ) os funcionários de qualquer órgão da Justiça Eleitoral poderão pertencer ao diretório de partido político, tendo em vista o princípio da liberdade de filiação partidária;
C.(  ) os funcionários  de qualquer  órgão  da  Justiça Eleitoral  não poderão pertencer a diretório de partido político ou exercer qualquer atividade partidária;
D.(  ) os funcionários  de  qualquer  órgão da  Justiça Eleitoral  não poderão pertencer a diretório de    partido político, mas poderão exercer atividade partidária.

67) Sobre as pesquisas e testes pré-eleitorais, assinale a afirmativa CORRETA.

A.(  ) As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública não precisam, necessariamente, registrar junto à Justiça Eleitoral, tendo em vista o princípio da liberdade de expressão.
B.(  ) As entidades e  empresas  que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas a divulgarem-nas apenas aos candidatos interessados nos resultados, sem necessidade de registro junto à Justiça Eleitoral.
C.(  ) As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública relativas às eleições ou aos candidatos, para conhecimento público, são obrigadas, para cada pesquisa, a registrar, junto à Justiça Eleitoral, até 5 (cinco) dias antes da divulgação, o nome  de  quem  pagou pela realização do trabalho.
D.(  ) As entidades e empresas que realizarem pesquisas de opinião pública são obrigadas a divulgar os resultados obtidos, registrando-os apenas nos respectivos partidos políticos, sendo-lhes facultado, porém, divulgar quem pagou pela realização da pesquisa.
68) Compõem a Justiça Eleitoral:

A.(  ) o Supremo Tribunal Federal; o Tribunal Superior Eleitoral; os Tribunais Regionais; os Tribunais de Justiça; as Juntas Eleitorais e os Juízes Eleitorais;
B.(  ) o Tribunal  Superior  Eleitoral; um  Tribunal Regional Eleitoral, na Capital de cada Estado e no Distrito Federal e, mediante proposta do Tribunal Superior Eleitoral, na Capital de Território; as Juntas Eleitorais e os Juízes Eleitorais;
C.(  ) o Superior Tribunal de Justiça; o Tribunal Superior Eleitoral; os Tribunais Regionais; os Juízes e as  Juntas;
D.(  ) o Supremo Tribunal Federal; o Tribunal  Regional  Eleitoral; as  Juntas Eleitorais e o Ministério Público.
69) A competência para processar e julgar originariamente o habeas corpus ou mandado de segurança, em matéria eleitoral, contra ato de autoridades que respondam perante os Tribunais de Justiça por crime de responsabilidade, é do(s):

A.(  ) Supremo Tribunal Federal;
B.(  ) Tribunal Superior Eleitoral;
C.(  ) Superior Tribunal de Justiça;
D.(  ) Tribunais Regionais Eleitorais.
70) Sobre os trabalhos eleitorais, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) a polícia dos trabalhos eleitorais é do Presidente da Mesa e dos demais membros representantes dos partidos políticos, de modo que nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir;
B.(  ) a polícia dos trabalhos eleitorais é do Presidente da Mesa receptora e do Juiz Eleitoral, de modo que nenhuma autoridade estranha à mesa poderá intervir, sob pretexto algum, em seu funcionamento, salvo o Juiz Eleitoral;
C.(  ) a polícia dos trabalhos eleitorais é do Presidente  da Mesa  receptora, do  Juiz  Eleitoral  e dos membros dos partidos políticos ali representados, de modo que nenhuma autoridade poderá intervir nos trabalhos, sob hipótese alguma;
D.(  ) a polícia dos trabalhos eleitorais é  de todas autoridades presentes à Mesa, inclusive os representantes oficiais dos partidos políticos.
71) É nula a votação, quando:

A.(  ) for feita perante mesa não nomeada pelo Juiz Eleitoral, ou constituída com ofensa à letra da lei;

B.(  ) houver extravio de documento essencial ao bom andamento dos trabalhos;
C.(  ) for negado o direito de fiscalizar ou houver restrição a ele;
D.(  )  o eleitor comparecer para votar com cédula de outro.
72) Segundo o Código Eleitoral, a denúncia do Ministério Público será rejeitada, quando:

A.(  ) o fato narrado evidentemente não constituir crime;
B.(  ) a parte, por meio de alegações escritas, manifestar claramente que foi prejudicada;
C.(  ) o fato narrado possuir evidências notórias de favorecimento à parte;
D.(  ) não estiver extinta a punibilidade.
73) A argüição de inelegibilidade  de  candidatos a  Senador, Governador  e  Vice-Governador de Estado será feita perante:

A.(  ) as Juntas Eleitorais do respectivo Estado;
B.(  ) o Tribunal Superior Eleitoral;
C.(  ) os Tribunais Regionais Eleitorais;
D.(  ) os Juízes Eleitorais.
74) Assinale a alternativa CORRETA.

A.(  ) O partido  político, pessoa  jurídica de  direito privado, destina-se  a assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema representativo e a defender os direitos fundamentais definidos na Constituição Federal.
B.(  ) O partido  político, pessoa jurídica de direito público, destina-se  a  assegurar, no  interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema eleitoral e a defender todos os direitos estabelecidos na Constituição.
C.(  ) O partido político, pessoa jurídica de direito público, destina-se a assegurar os interesses eleitorais estabelecidos no Estado Democrático de Direito e a preservar o  direito  fundamental  do voto.
D.(  ) O partido político, pessoa  jurídica  de direito  público, destina-se  a  assegurar, no interesse do regime democrático, a autenticidade do sistema proporcional e representativo  e o  Estado  de Direito.
75) Constitui crime eleitoral:

A.(  ) sugerir a alguém se inscrever no partido político para votar nesse partido;
B.(  ) valer-se o servidor  público da sua autoridade para coagir alguém a votar, ou não votar, em determinado candidato ou partido;
C.(  ) facilitar, como servidor público, a inscrição requerida;
D.(  ) apenas os praticados com o objetivo de impedir as eleições.
76) No direito eleitoral o valor protegido na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 é a lisura do pleito eleitoral. Nesse caso:

A.(  ) dependendo do pleito eleitoral, o sufrágio é estadual e direto; o voto, facultativo;
B.(  ) o sufrágio é universal e indireto; o voto, facultativo e secreto;
C.(  ) o sufrágio é distrital e direto; o voto, obrigatório, nos casos previstos em lei, e secreto;
D.(  ) o sufrágio é universal e direto; o voto, obrigatório, nos casos previstos em lei, e secreto.
77) De acordo com o Código Eleitoral somente podem concorrer  às eleições candidatos registrados por partidos políticos. Nesse caso, é CORRETO afirmar que:

A.(  ) os candidatos a Senador, Deputado Federal,  Governador  e  Vice-Governador  serão registrados nos Juízos Eleitorais;
B.(  ) os candidatos a Senador, Deputado  Federal, Governador  e Vice-Governador  e Deputado Estadual serão registrados nos Tribunais Regionais Eleitorais;
C.(  ) os candidatos  a Presidente  e  Vice-Presidente  da República, Senador  e  Deputado  Federal serão registrados no Tribunal Superior Eleitoral;
D.(  ) os candidatos  a  Deputado Estadual, Vereador, Prefeito e Vice-Prefeito  serão registrados  nos Juízos Eleitorais.
78) Assinale a alternativa CORRETA.

A.(  ) Quaisquer decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais que  versem sobre matéria eleitoral serão sempre passíveis de recursos ao Tribunal Superior Eleitoral;
B.(  ) As decisões dos Tribunais são sempre recorríveis, exceto quando se tratar de fraude eleitoral;
C.(  ) As decisões dos Tribunais Regionais  Eleitorais são  terminativas.  A Constituição, porém, prevê exceções, como quando ocorrer divergência na interpretação  de lei entre 2 (dois) ou  mais  Tribunais Eleitorais;
D.(  ) De todas as decisões dos Tribunais Regionais Eleitorais cabem recursos ao Tribunal Superior Eleitoral.
79) O Tribunal Superior Eleitoral possui em sua composição:

A.(  ) apenas Ministros do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de Justiça;
B.(  ) Ministros  do Supremo Tribunal Federal, Ministros do Superior Tribunal de Justiça e membros do Ministério Público;
C.(  ) Ministros  do Supremo Tribunal Federal, Ministros dos Tribunais Superiores e membros do Ministério Público;
D.(  ) Ministros do  Supremo Tribunal  Federal, Ministros do Superior Tribunal de Justiça e advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral.
80) Caberá recurso contra expedição de diploma:

A.(  ) quando houver errônea interpretação da lei, quanto à aplicação  do  sistema  de representação proporcional;
B.(  ) somente no caso de haver erro na apuração dos votos favoráveis ao candidato;
C.(  ) apenas se não houver possibilidade de mandado de segurança;
D.(  ) quando  houver  erro  na  apuração  parcial  dos  votos  e  impossibilidade   de   mandado   de segurança.
Gabarito da Prova Objetiva 

Cargo - ANALISTA JUDICIÁRIO

	Questão      
	     Judiciária      

	01
	B

	02
	A

	03
	B

	04
	D

	05
	C

	06
	C

	07
	A

	08
	A

	09
	B

	10
	D

	11
	C

	12
	A

	13
	B

	14
	D

	15
	C

	16
	C

	17
	A

	18
	A

	19
	D

	20
	C

	21
	B

	22
	A

	23
	D

	24
	C
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	A

	26
	A

	27
	C

	28
	B

	29
	A

	30
	D

	31
	D

	32
	C

	33
	B

	34
	A

	35
	D

	36
	C

	37
	B

	38
	A

	39
	A
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	D

	41
	C

	42
	B

	43
	B

	44
	A
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	B

	46
	C

	47
	C

	48
	D

	49
	D
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	A
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	B

	52
	C

	53
	D

	54
	A
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	A

	56
	B

	57
	D

	58
	C

	59
	B

	60
	A

	61
	A
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	D

	63
	B

	64
	C

	65
	A

	66
	C

	67
	C

	68
	B

	69
	D

	70
	B

	71
	A

	72
	A

	73
	C

	74
	A

	75
	B

	76
	D

	77
	B

	78
	C

	79
	D
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